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Processos: 1164221
Natureza: REPRESENTAÇÃO
Representante: Júnior dos Santos Pegoretti
Responsáveis: Marcos Alexandre Gonçalves Sordine

Devanir Rodrigues dos Reis
Jurisdicionado: Município de São Félix de Minas
Procurador: Maurício José Cebola – OAB/MG n. 88.823
MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria
RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO

REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA MUNICIPAL. DESPESAS COM DIÁRIAS DE 
VIAGEM. REEMBOLSOS. PREFEITO. ASSESSOR ESPECIAL INVESTIDO 
INTERINAMENTE EM CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL. REGULARIDADE DE 
PARTE DAS DESPESAS. DIÁRIAS PAGAS A MAIOR. IRREGULARIDADE. 
REEMBOLSO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E REFEIÇÕES. 
INOBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÃO DE RESSARCIMENTO. ORDENADOR DE DESPESAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MULTA. ARQUIVAMENTO.
1. Os valores recebidos pela realização de viagem a serviço têm caráter indenizatório, sendo 
destinados a compensar o agente público por eventuais gastos realizados. Tais valores devem 
obedecer às etapas previstas em lei para o processamento da despesa, bem como a prestação de 
contas e, em relação às diárias de viagem, nos termos da jurisprudência desta Corte, embora 
simplificada, deve minimamente expor os motivos, o nexo entre as atribuições exercidas e as 
atividades realizadas na viagem, sob pena de descumprimento ao art. 70, parágrafo único, da 
Constituição da República.
2. O agente público nomeado para o cargo de chefe de gabinete que, por força de ato normativo 
municipal, exerceu interinamente as funções de secretário municipal, deve ser reconhecido 
como agente político para os fins previstos na legislação municipal, fazendo jus ao recebimento 
de diárias de viagem concedidas a esses agentes exclusivamente no período em que exerceu o 
cargo, desde que demonstrada a regularidade dos deslocamentos e o interesse público.
3. As despesas realizadas com viagens oficiais sem os respectivos relatórios de comprovação, 
além do recebimento de valores a maior do que o previsto em lei para o município de destino, 
são ilegais e impõem a determinação de ressarcimento ao erário e a aplicação de multa aos 
responsáveis por este Tribunal.
4. O reembolso de despesas a servidores deve observar os limites estabelecidos na legislação, 
sendo restrito a gastos específicos e devidamente comprovados. A aquisição de materiais e 
serviços para a Administração Pública, urgentes e de pequeno valor, deve ser realizada por meio 
de suprimento de fundos, conforme previsto na legislação vigente, sob pena de irregularidade 
e necessidade de devolução dos valores.
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5. O ordenador de despesas, ao assinar empenhos, emitir cheques, autorizar gastos, exerce 
controle quanto à regularidade e à legalidade da despesa pública, responsabilizando-se por todas 
as despesas, notadamente se descumpre ato normativo do próprio órgão em que exerce suas 
atividades, o que configura erro grosseiro, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União.

MINUTA_DE ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros 
deste_Colegiado, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar parcialmente procedentes os apontamentos de irregularidade da representação, nos 

termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno c/c o art. 487, I, do Código de Processo 
Civil, nos termos da fundamentação;

II) determinar, com fulcro no art. 94 da Lei Complementar n. 102/2008, o ressarcimento ao 
erário municipal dos seguintes valores históricos a serem devidamente atualizados, 
consoante especificado a seguir:
a) R$ 10.698,18 (dez mil, seiscentos e noventa e oito reais e dezoito centavos) de 

responsabilidade do Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, assessor especial de gabinete à 
época, solidariamente com o Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de São 
Félix de Minas, sendo o valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) relativo às 
diárias de viagem percebidas indevidamente, R$ 60,00 (sessenta reais) relativo aos 
valores pagos a maior a título de diárias de viagem, e R$ 3.438,18 (três mil, 
quatrocentos e trinta e oito reais e dezoito) relativo aos reembolsos realizados ao agente 
por itens que não se enquadram na legislação de regência;

b) R$ 3.145,99 (três mil, cento e quarenta e cinco reais e noventa e nove centavos), de 
responsabilidade individual do Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de 
São Félix de Minas, sendo o valor de R$ 1.545,99 (mil quinhentos e quarenta e cinco 
reais e noventa e nove centavos) relativo às diárias de viagem recebidas em desacordo 
com a legislação municipal e R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) relativo aos 
reembolsos realizados ao agente por itens que não se enquadram na legislação de 
regência;

II) aplicar multa individual aos responsáveis, Srs. Devanir Rodrigues dos Reis e Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, no valor de 30% (trinta por cento) do dano ao erário apurado 
atualizado, relativo às suas respectivas responsabilidades, com fulcro no art. 86 da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008, conforme especificado a seguir:
a) R$ 3.582,37 (três mil, quinhentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos) ao Sr. 

Devanir Rodrigues dos Reis, em razão do descumprimento do disposto na legislação 
municipal de regência no tocante ao recebimento de diárias de viagem e reembolsos;

b) R$ 1.089,54 (mil, oitenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) ao Sr. Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, em razão do descumprimento do disposto na legislação 
municipal de regência no tocante ao recebimento de diárias de viagem e reembolsos;

III) recomendar ao atual prefeito de São Félix de Minas que cumpra e oriente os servidores 
responsáveis a cumprir o disposto nas leis municipais que regulamentam a concessão de 
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diárias de viagem e reembolso, a fim de observar os requisitos e o trâmite devido para o 
respectivo pagamento;

IV) determinar a intimação do representante, dos responsáveis e do controlador interno 
municipal por via postal e pelo DOC, bem como do Ministério Público de Contas, na forma 
regimental;

V) determinar, promovidas as demais medidas cabíveis à espécie, o arquivamento dos autos, 
nos termos do art. 258, I, do Regimento Interno.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2026.

Adonias Monteiro
Relator

(assinado digitalmente)

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de representação autuada a partir da documentação encaminhada pelo Sr. Júnior dos 
Santos Pegoretti, vereador de São Félix de Minas, à peça n. 2, para apuração de possíveis 
irregularidades nos pagamentos de despesas com reembolso e diárias de viagem em favor dos 
Srs. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito do referido município, e Devanir Rodrigues 
dos Reis, assessor especial de gabinete, nos exercícios de 2021, 2022 e 2023.
Em expediente à peça n. 4, datado de 6/3/2024, o conselheiro-presidente desta Corte recebeu a 
documentação como representação e determinou sua autuação, sendo os autos distribuídos à 
minha relatoria, na qualidade de conselheiro substituto, na mesma data, conforme termo à peça 
n. 5.
Em despacho à peça n. 9, acolhi a manifestação da Unidade Técnica à peça n. 7 e determinei a 
intimação do atual prefeito de São Félix de Minas, Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine 
para encaminhamento dos documentos, informações e esclarecimentos elencados no estudo da 
Unidade Técnica.
Intimado, o gestor prestou esclarecimentos à peça n. 131, acompanhados dos documentos 
constantes às peças n. 12 a 130 e 132 a 197. A mesma documentação foi reapresentada às peças 
n. 198 a 383.
A Unidade Técnica, em análise à peça n. 386, concluiu pela procedência da representação, 
considerando os indícios de pagamentos irregulares de diárias e reembolsos ao Sr. Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito, e ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, assessor especial 
de gabinete, em desconformidade com as disposições estabelecidas no Decreto Municipal 
n. 9/2021. Ato contínuo, sugeriu a citação dos gestores.
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O Ministério Público de Contas, em parecer à peça n. 388, apontou que não possuiria 
aditamentos a formular, razão pela qual requereu a citação dos responsáveis.
Nesse ínterim, os Srs. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine e Devanir Rodrigues dos Reis 
apresentaram, espontânea e conjuntamente, à peça n. 389, alegações de defesa quanto aos 
apontamentos constantes no estudo da Unidade Técnica à peça n. 386, em que sustentaram, em 
síntese, que as diárias e reembolsos destinados aos agentes teriam observado a legislação de 
regência, independentemente da nomenclatura com que tenham sido inseridos nas notas de 
empenho, cujos valores se amoldariam ao status de “pequeno valor e de pronto pagamento”. 
Juntaram, ainda, procurações às peças n. 390 e 391.
O Ministério Público de Contas, em parecer à peça n. 395, diante da manifestação voluntária 
dos agentes, requereu que os autos fossem encaminhados à Unidade Técnica para análise da 
defesa apresentada.
Conforme determinei à peça n. 396, os autos foram encaminhados à Unidade Técnica, que, em 
reexame à peça n. 397, se manifestou pelo não acolhimento das razões de defesa apresentadas 
e pela procedência da representação, tendo em vista a constatação de pagamentos irregulares 
de diárias e reembolsos ao Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine e ao Sr. Devanir Rodrigues 
dos Reis.
O Ministério Público de Contas, em parecer conclusivo à peça n. 399, concluiu pela 
procedência da representação, considerando que os jurisdicionados não apresentaram 
documentos ou justificativas capazes de comprovar a regularidade dos pagamentos relativos a 
diárias de viagem e reembolsos de despesas. Assim, entendeu que eles devem ser condenados 
ao ressarcimento dos valores de R$ 13.718,18 e R$ 3.145,99, respectivamente, aos cofres do 
Município de São Félix de Minas, com a devida atualização monetária. Opinou, por fim, pela 
aplicação de multa pessoal no valor de R$ 5.000,00.
Os autos foram redistribuídos à minha relatoria, na condição de conselheiro em exercício, em 
29/4/2025, à peça n. 402, com fundamento no art. 209 do Regimento Interno.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Pagamento indevido de despesas de diárias de viagem e reembolsos

Consoante relatado, o representante, à peça n. 2, apontou um aumento expressivo nos 
pagamentos de reembolsos e diárias de viagem ao Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine e 
ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, respectivamente, prefeito e assessor especial de gabinete, 
indicando que tais despesas poderiam estar sendo utilizadas para finalidades distintas das 
formalmente declaradas.
Destacou que a maioria das despesas de viagem e reembolsos emitidos em favor do assessor 
especial de gabinete, Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, teve como destino o Município de 
Governador Valadares, local para o qual não seria permitida a concessão de diárias aos 
servidores, de acordo com o Decreto Municipal n. 9/2021. Ressaltou que, em 20/10/2023, teria 
solicitado ao Executivo Municipal a documentação que fundamentou os pagamentos dos 
empenhos em questão, contudo, o fornecimento dos documentos foi recusado, além de não ter 
sido apresentada justificativa adequada das despesas.
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Em tabela colacionada na peça inicial, o representante apontou que as despesas efetuadas em 
favor do prefeito totalizariam R$ 104.324,96, sendo R$ 10.045,10 em 2021, R$ 37.960,06 em 
2022 e R$ 56.319,56 em 2023. Já as despesas emitidas em nome do assessor especial 
totalizariam R$ 33.837,47, sendo R$ 6.896,26 em 2021, R$ 12.337,14 em 2022 e R$ 14.604,07 
em 2023.
A Unidade Técnica, em estudo inicial à peça n. 386, entendeu pela procedência da 
representação, destacando que as despesas realizadas pelos responsáveis nos exercícios de 2021 
a 2023 foram superiores às apontadas pelo representante, uma vez que as despesas efetuadas 
em favor do Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine totalizaram R$ 112.384,42, sendo 
R$ 16.237,69 em 2021, R$ 36.628,56 em 2022, e R$ 59.518,17 em 2023.
Já as despesas efetuadas em favor do Sr. Devanir Rodrigues dos Reis totalizaram R$ 31.561,14 
nos exercícios mencionados, sendo R$ 6.896,26 em 2021, R$ 11.237,14 em 2022 e R$ 13.427,74 
em 2023.
Ademais, destacou que o assessor especial de gabinete, Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, recebeu 
diárias indevidas por deslocamentos a Governador Valadares, uma vez que ele não se enquadraria 
na categoria de agente político, tendo recebido indevidamente o montante de R$ 10.200,00 a 
título de diárias de viagem. Apontou, ainda, que o referido agente teria recebido um pagamento 
de R$ 60,00 a maior relativo a 3 diárias de viagem, em desconformidade com o disposto no 
Anexo I do Decreto Municipal n. 9/2021. Constatou, ainda, o pagamento indevido de 
R$ 3.438,18 a título de reembolsos ao referido agente público.
Quanto ao Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, destacou que, dos quatro pagamentos 
realizados ao chefe do Executivo, dois deles não estariam em conformidade com o Decreto 
Municipal n. 9/2021, o que totalizaria o montante irregular de R$ 1.600,00. Lado outro, 
destacou que o valor total referente aos reembolsos realizados em desacordo com o Decreto 
n. 9/2021 alcançaria o montante de R$ 1.545,99.
O Ministério Público de Contas, em manifestação à peça n. 388, apontou que não possuiria 
aditamentos a formular, razão pela qual requereu a citação dos responsáveis. 
Em defesa à peça n. 389, os Srs. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine e Devanir Rodrigues 
dos Reis argumentaram que o crescimento dos valores anuais dessas despesas em 2022 e 2023 
teria ocorrido de maneira proporcional ao aumento do número de viagens realizadas, tendo em 
vista as restrições impostas pela pandemia de Covid-19 nos anos anteriores.
Sustentaram, ainda, que foram atribuídas ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis “tarefas 
‘interinamente’ inerentes ao cargo de secretário municipal, tanto no status com que era visto no 
município, quanto na realização do seu mister”, nos termos do art. 1º da Portaria n. 7, de 4 de 
janeiro 2021.
Quanto ao pagamento de diárias ao referido agente público para o deslocamento aos Municípios 
de Governador Valadares, Mantena e circunvizinhos, apontaram que o art. 1º, § 2º, do Decreto 
Municipal n. 9/2021 vedaria o pagamento de diárias aos referidos locais sob a justificativa de 
que seriam oferecidos refeição e transporte. Contudo, destacam que, no caso específico do 
Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, tais benefícios não teriam sido efetivamente disponibilizados, 
tampouco regulamentados. Dessa forma, ressaltaram que, diante dessa ausência de 
fornecimento, não restava alternativa senão a concessão das diárias, tendo em vista que o 
assessor era oficialmente designado para viagens a serviço do município. Registraram que a 
interpretação do § 3º do mesmo artigo deve ser realizada de forma integral, considerando que 
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o dispositivo prevê a possibilidade de concessão de diárias no valor de R$ 200,00 para agentes 
políticos em deslocamento a Governador Valadares e um percentual reduzido para Mantena.
Contestaram, ainda, a conclusão da Unidade Técnica quanto às diárias para deslocamento a 
Ipatinga, destacando que, a fim de se apurar a distância entre São Félix de Minas e Ipatinga 
devem ser considerados não apenas os 191 quilômetros estimados eletronicamente, mas 
também os deslocamentos internos no local de destino.
Quanto à regularidade dos reembolsos e o interesse público atrelado aos gastos realizados, 
argumentam que os valores restituídos corresponderiam às aquisições destinadas ao serviço 
público municipal.
A Unidade Técnica, em reexame à peça n. 397, concluiu pela manutenção das irregularidades 
consignadas no estudo à peça n. 386.
O Ministério Público de Contas, em parecer conclusivo à peça n. 399, opinou pela condenação 
dos Srs. Devanir Rodrigues dos Reis e Marcos Alexandre Gonçalves Sordine ao ressarcimento 
dos valores de R$ 13.718,18 e R$ 3.145,99, respectivamente, aos cofres do Município de São 
Félix de Minas, com a devida atualização monetária. Concluiu, ainda, pela aplicação de multa 
pessoal aos jurisdicionados, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008, no valor de R$ 5.000,00.
Inicialmente, considero relevante colacionar o disposto na Lei Complementar n. 16/20051, 
norma que estabelece a estrutura administrativa do Poder Executivo de São Félix de Minas e 
reorganiza o plano de cargos e vencimentos:

Art. 23. Para os efeitos do disposto no inciso V, do artigo 37, da Constituição Federal, 
consideram-se:

§1º Os cargos em comissão são de recrutamento amplo e de livre nomeação e exoneração 
pelo Prefeito Municipal, assim denominados:

I – Chefe de Gabinete

II- Procurador Geral

III – Controlador Geral

IV – Assessor Jurídico

V – Assessor Especial

VI – Diretor de Escola Municipal

VII – Chefes de Departamentos ou Diretorias

§2º. Os cargos de Agentes Políticos no âmbito do Poder Executivo são os seguintes:

I – Prefeito Municipal;

II – Vice-Prefeito Municipal;

III – Secretários Municipais (Grifei)

Cumpre mencionar que o Decreto Municipal n. 9, de 27 de janeiro de 2021, vigente até 
31/12/2023, estabeleceu as diretrizes para o pagamento de diárias aos servidores e agentes políticos 
que se deslocam a serviço da Administração Municipal, garantindo a cobertura de despesas 

1 Disponível em: <https://saofelixdeminas.cam.mg.gov.br/wp-content/uploads/2019/10/Lei-Complementar-16-
2005-Estabelce-a-Estrutura-Administrativa-Executivo-e-reorganiza-plano-de-cargos.pdf>.Acesso em: 6/6/2025.
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relacionadas à alimentação, hospedagem e locomoção urbana, cujos dispositivos mais 
relevantes acerca do tema transcrevo a seguir:

Art. 1º. O Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador, Controlador 
Assessores e Servidores do Executivo Municipal que se deslocarem da sede do Município, 
a serviço, a trabalho ou para participar em cursos, seminários, congressos ou eventos de 
capacitação profissional, farão jus à percepção de diária, a título de indenização de despesas 
com alimentação, hospedagem e locomoção urbana, desde que seja configurado interesse 
público ou em representatividade do Município.

§ 2º. É vedado o pagamento de diária para deslocamento de servidores para as cidades de 
Mantena e Governador Valadares e cidades circunvizinhas, sendo oferecido refeição e 
transporte, sendo facultado ao Prefeito a concessão de adiantamento e reembolso de 
despesas de viagens.

§ 3º. Será facultado ao Prefeito a concessão de diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) 
aos agentes políticos do Município (Secretários Municipais, Prefeito e Vice Prefeito) 
quando em deslocamento para Governador Valadares e valor correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) quando se deslocarem para Mantena.

Art. 2º. Considera-se, para pagamento de diária o deslocamento de agente público para 
localidade que esteja a mais de 151 km da sede da Prefeitura, exceto ao previsto no § 3º do 
artigo anterior.

[...]

Art. 4º. A diária completa (com pernoite) é devida a cada período de 12 (doze) horas de 
afastamento, tomando-se como termos inicial e final para contagem dos dias 
respectivamente, a hora da partida e a hora do retorno ao município.

Parágrafo único. A meia diária (sem pernoite) somente será devida quando ocorrer o 
afastamento por período igual ou superior a 06 (seis) horas.

[...]

Art. 5º A diária não é devida, nos seguintes casos:

I - quando o afastamento for inferior a 6 (seis) horas, exceto no caso previsto no § 3° do 
art. 1° deste decreto:

II- quando dispuser de alimentação e hospedagem estiver incluída em evento para o qual 
esteja inscrito ou quando o município subsidiar integralmente:

III - não seja de interesse público eminente:

IV - exclusivo interesse do agente público ou do Servidor.

Parágrafo único. Nos casos previstos no inciso Il deste artigo, poderá ser concedido meia 
diária quando somente um dos itens mencionados for incluso e poderá ser concedido o 
auxílio deslocamento, quando configurar a necessidade.

[...]

Art. 7º. A Prefeitura poderá efetuar o reembolso de despesas de pequeno valor aos agentes 
públicos e servidores, que porventura ocorrerem durante o deslocamento em veículos 
oficiais, tais como: combustível, pedágio, estacionamento, peças e serviços mecânicos no 
caso de pane no veículo, reboque, táxi ou outras despesas correlatas.

§ 1º. As despesas de pequeno valor só serão reconhecidas e reembolsadas quando forem 
utilizados em benefício do serviço público municipal e nos veículos oficiais do Município 
de São Félix de Minas, desde que devidamente autorizadas pelo Prefeito ou a quem ela 
delegar poder para ordenar despesa. 
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§ 2º. Para as despesas referidas no caput deste artigo, deverão ser apresentadas notas fiscais 
ou comprovantes fiscais idôneos, extraídos com os dados da Prefeitura Municipal de São 
Félix de Minas (Grifei)

O referido decreto apresentou, em seu Anexo I, uma tabela que define os valores das diárias, 
estabelecendo montantes iguais para os deslocamentos do prefeito, vice-prefeito, procurador e 
controlador, enquanto os demais servidores possuem valores diferenciados conforme a 
localidade do serviço, da seguinte forma:

Posteriormente, o Decreto Municipal n. 50-A, de 7 de novembro de 2023, atualizou os valores 
das diárias a partir de 1º/11/2023:

Especificamente quanto aos reembolsos realizados em favor dos servidores municipais, vale 
destacar que o Decreto Municipal n. 50-A/2023 previu disposições semelhantes ao Decreto 
n. 9/2021:

Art. 11. O Poder Executivo poderá efetuar o reembolso de despesas de pequeno valor aos 
agentes públicos servidores que porventura ocorrerem durante o deslocamento, tais como: 
combustível, pedágio, estacionamento, peças e serviços mecânicos no caso de pane no 
veículo oficial, reboque táxi ou outras despesas correlatas.

§ 1º As despesas de pequeno valor só serão reconhecidas e reembolsadas quando forem 
vinculadas a usos de veículos se forem utilizados os veículos oficiais do Poder Público, 
desde que devidamente autorizadas pelo Prefeito Municipal. 
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§2º Para as despesas referidas no caput deste artigo, deverão ser apresentadas notas fiscais 
ou comprovantes fiscais idóneos, extraídos com os dados da Prefeitura Municipal de São 
Félix de Minas. 

§ 3° Para cumprimento do disposto no § 2ª deste artigo, os veículos oficiais deverão possuir 
dados do CNPJ, todos e demais informações necessárias à emissão dos comprovantes, se o 
mesmo não possuir outros meios e condições para guardar a informação.

Por fim, os arts. 38 a 41 do Decreto Municipal dispuseram sobre a realização de adiantamento 
de recursos para compras de pequeno valor nos seguintes termos:

Art. 38. As despesas de pequeno valor, conhecidas como "contrato verbal” poderão ser 
pagas em espécie ou poderão ser utilizados as funções débitos, aplicativos, PIX ou saques 
em conta bancária por meio de cartão corporativo de recursos oriundos de adiantamento 
para os pagamentos das seguintes despesas:

I- com material de consumo necessário ao momento da atividade desenvolvida:

II - com serviços de terceiros necessários para atividade momentânea;

III - estacionamentos, pedágios, guinchos, pequenos reparos, locação de veículos. 
combustíveis;

IV - com deslocamentos em geral (taxi, aplicativos, transporte urbano interurbano):

V - pequenas despesas judiciais, cópias, autenticações;

VI - com representação eventual;

VII - extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas:

VIII - que tenha de ser efetuada em lugar distante da sede da Prefeitura;

IX - despesas miúdas e de pronto pagamento, outras despesas necessárias para a 
resolutividade da ação desenvolvida pelo servidor:

X - despesas bancárias específicas da conta do cartão corporativo;

XI- pequenas despesas ocorridas durante a realização de eventos, festividades 
comemorativas realizadas pelo Município.

Art. 39. Consideram-se despesas de pequeno valor, miúdas e de pronto pagamento para os 
efeitos deste Decreto, as que realizem com:

I- selos postais, cópias reprográficas, mídia de armazenamento de dados eletrônicos, 
radiogramas, material e serviços de limpeza e higiene, lavagem de roupa lavagem e locação 
de carro, café e lanche, refeição, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos 
consertos, telefone, água, luz, gás e aquisição avulsa de livros, jornais e outras publicações:

II- encadernações avulsas e artigos de escritório, de desenho, impressos e papelaria, em 
quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato:

III - artigos farmacêuticos ou de laboratórios, em quantidade restrita, para uso ou consumo 
próximo ou imediato:

IV - disjuntores, lâmpadas, conexões, material de expediente destinado a eventos e 
festividades, quando não previstos nas contratações 

V- outra qualquer, de pequeno vulto e de necessidade imediata, desde que devidamente 
justificada.

Art. 40. As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remoto, correrão 
pelos elementos orçamentários próprios e seguirão o processamento normal da despesa.
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Art. 41. Considera-se despesa que não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação, nos termos do art. 68 da Lei Federal n° 4.320/54, os seguintes casos:

II- para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que 
exijam pronto pagamento:

II - quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se classificar em 
regulamento;

III - contratação de serviço para pequenos consertas e reparos em equipamentos de 
informática.

§ 1º. As despesas de pequeno valor só serão reconhecidas e reembolsadas quando forem 
utilizados em benefício do serviço público municipal e nos veículos oficiais do Município 
de São Félix de Minas, desde que devidamente autorizadas pelo Prefeito ou a quem ela 
delegar poder para ordenar despesa.

§ 2º. Para as despesas referidas no caput deste artigo, deverão ser apresentadas notas fiscais 
ou comprovantes fiscais idôneos, extraídos com os dados da Prefeitura Municipal de São 
Félix de Minas.

Acerca do tema, este Tribunal de Contas já consolidou os requisitos para a concessão de diárias 
de viagem sob os diversos regimes, como se vê em resposta à consulta elaborada pelo presidente 
da Câmara Municipal de Divisópolis, Processo n. 748370, de relatoria do conselheiro Antônio 
Carlos Andrada:

O mandamento constitucional da realização da prestação de contas deve ser efetivado em 
cada situação jurídica de maneira distinta, adequada à realidade do agente público e do ente 
respectivo. 

Os valores recebidos pelo servidor público em virtude da realização de viagem a serviço 
têm caráter indenizatório, sendo destinados a compensá-los por gastos realizados com 
hospedagem, alimentação e locomoção. 

Tais valores devem obedecer às etapas previstas em lei para o processamento da despesa 
pública, entre as quais se destaca o prévio empenho em dotação orçamentária específica. 
Ademais, seu pagamento deve se dar em decorrência do exercício da função pública em 
município distinto daquele em que o servidor trabalha, mediante necessidade do serviço. 

A concessão de diárias necessita, portanto, de motivação para o deslocamento do agente 
público, demonstrando-se a existência de nexo entre suas atribuições regulamentares e as 
atividades realizadas na viagem. 

Há três possibilidades de formalização de despesas de viagem: 

1 – mediante diárias de viagem, cujo regime deva estar previsto em lei e regulamentado em 
ato normativo próprio do respectivo Poder, com a realização de empenho prévio ordinário; 

2 – mediante regime de adiantamento, desde que tal hipótese esteja prevista expressamente 
em lei do ente, conforme exigência do art. 68 da Lei Federal 4.320/64, com a realização de 
empenho prévio por estimativa;

3 – mediante reembolso, quando não houver regulamentação de diárias de viagem e nem 
de regime de adiantamento, hipótese em que deve ser realizado empenho prévio por 
estimativa. Na hipótese de existir a previsão normativa de diárias de viagem, a prestação 
de contas poderá ser feita de forma simplificada, através de relatório ou da apresentação de 
alguns comprovantes específicos relativos às atividades exercidas na viagem, conforme 
exigências estabelecidas na regulamentação específica. 
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Na hipótese de existir a previsão normativa de diárias de viagem, a prestação de contas 
poderá ser feita de forma simplificada, através de relatório ou da apresentação de alguns 
comprovantes específicos relativos às atividades exercidas na viagem, conforme exigências 
estabelecidas na regulamentação respectiva. (Consulta n. 748370, Pleno, Sessão de 
20/5/2009). (Grifei)

Fixou, ainda, na hipótese de existir previsão normativa de diárias de viagem, que a prestação 
de contas poderá ser apresentada de modo simplificado, por meio de relatório ou da 
apresentação de alguns comprovantes específicos relacionados às atividades exercidas na 
viagem, conforme exigências estabelecidas na regulamentação respectiva e na jurisprudência 
desta Casa:

INSPEÇÃO ORDINÁRIA. CÂMARA MUNICIPAL. PRELIMINAR. AFASTADA A 
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS. PREJUDICIAL DE MÉRITO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DESTA CORTE. MÉRITO. REALIZAÇÃO DE DESPESAS 
COM DIÁRIAS DE VIAGEM EM INOBSERVÂNCIA ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. 
PAGAMENTO DE DESPESAS NÃO AFETAS À COMPETÊNCIA DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGISLATIVA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. ATOS DE 
IMPROBIDADES ADMINISTRATIVA. INCLUSÃO DO NOME DO GESTOR NO 
ROL DE RESPONSÁVEIS A QUE ALUDE O ART. 11, § 5º, DA LEI Nº 9.504/97. 
RESSARCIMENTO DETERMINADO. [...] 2. O pagamento de diária de viagem 
pressupõe a existência de previsão normativa, podendo a respectiva prestação de contas ser 
feita de forma simplificada, por meio de relatório ou da apresentação de alguns 
comprovantes específicos relativos às atividades exercidas na viagem, de acordo com as 
exigências estabelecidas na regulamentação. Caso não haja a referida regulamentação, a 
indenização do servidor ou do agente político deverá ser realizada mediante adiantamento 
ou reembolso, hipóteses em que as despesas de viagem feita a serviço de órgão ou entidade 
pública só se consideram regulares se houver a apresentação de todos os documentos legais 
comprobatórios dos gastos e se esses estiverem de acordo com os princípios constitucionais 
da moralidade, da economicidade e da razoabilidade. 3. A não apresentação do relatório de 
viagem ou de documento comprobatório das atividades exercidas em viagem implica no 
descumprimento do dever de prestar contas previsto no art. 70, parágrafo único, da CR/88, 
o que enseja a ilegalidade das despesas e, ainda, a presunção de dano ao erário. [...] 
(Inspeção Ordinária n. 747382, relator conselheiro substituto Licurgo Mourão, Segunda 
Câmara, Sessão de 23/6/2016)

Cito, também, em sentido semelhante, a Consulta n. 1135395, apreciada em 9/10/2024 pelo 
Tribunal Pleno, de relatoria do conselheiro em exercício Telmo Passareli, que assentou a 
necessária demonstração dos gastos no que tange ao ressarcimento de verbas indenizatórias 
relacionadas a despesas de viagem:

CONSULTA. ADMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. MOTORISTA. PAGAMENTO DE 
DIÁRIAS DE VIAGEM COM VALORES DIFERENCIADOS. POSSIBILIDADE. 
DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO. VERBA INDENIZATÓRIA. CARÁTER 
EVENTUAL. OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONCESSÃO 
DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PERMANENTE OU DE VALE-REFEIÇÃO COM 
VALORES DIFERENCIADOS. POSSIBILIDADE. VERBA INDENIZATÓRIA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. [...] 2. A concessão de verba 
indenizatória, em caráter eventual, para custear os gastos com alimentação do agente 
público em viagens realizadas a serviço da Administração, exige a apresentação de 
prestação de contas, que pode ser simplificada, no caso do recebimento de diárias parciais 
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ou auxílios dessa natureza sob qualquer denominação, ou rigorosa, com a apresentação de 
todos os comprovantes das despesas, nas hipóteses excepcionais de adiantamento e de 
reembolso. (Grifei)

Portanto, embora simplificada, a prestação de contas deve minimamente expor os motivos e o 
nexo entre as atribuições exercidas, bem como as atividades realizadas na viagem, sob pena do 
descumprimento ao disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição da República2, 
reproduzido no art. 74, § 2º, I, da Constituição Estadual de Minas Gerais3, nos termos da 
jurisprudência desta Corte.
Feitas tais considerações, passo à análise da conduta individualizada dos agentes apontados 
como responsáveis.

1.1 Individualização das condutas dos agentes públicos apontados como responsáveis

1.1.1 Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, assessor especial de gabinete

O representante apontou que as despesas efetuadas em favor do Sr. Devanir Rodrigues dos Reis 
nos exercícios de 2021 a 2023, assessor especial de gabinete à época, totalizariam 
R$ 33.837,47, sendo R$ 6.896,26 em 2021, R$ 12.337,14 em 2022, e R$ 14.604,07 em 2023.
A Unidade Técnica, em estudo inicial à peça n. 386, destacou que as despesas realizadas pelo 
referido agente público nos exercícios mencionados totalizaram R$ 31.561,14, sendo 
R$ 6.896,26 em 2021, R$ 11.237,14 em 2022, e R$ 13.427,74 em 2023.
Destacou que o assessor especial de gabinete, Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, teria recebido 
diárias indevidas por deslocamentos a Governador Valadares, uma vez que ele não se enquadraria 
na categoria de agente político, conforme previsto pela Lei Complementar Municipal n. 16/2005, 
restrita ao prefeito, vice-prefeito e secretários municipais. Assim, concluiu que foram realizados 47 
pagamentos ao assessor especial de gabinete entre os anos de 2021 e 2023 em razão de 
deslocamentos a Governador Valadares, resultando em um valor total de R$ 10.200,00 pagos 
indevidamente a título de diárias de viagem.
Apontou, ainda, que o referido agente teria recebido três pagamentos relativos às diárias com 
valores superiores ao disposto no Anexo I do Decreto Municipal n. 9/2021, sendo cada um deles 
no montante a maior de R$ 20,00, totalizando, portanto, R$ 60,00 pagos indevidamente.
Por fim, destacou, quanto aos pagamentos de reembolso de despesas ao referido agente, que 
diversos itens não se enquadrariam nos termos permitidos pelo art. 7º do Decreto n. 9/2021, que, 

2 Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder.
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998).
3 Art. 74 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades 
da administração indireta é exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder e entidade:
§ 2º – Prestará contas a pessoa física ou jurídica que: 
I – utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar dinheiro, bem ou valor públicos ou pelos quais responda 
o Estado ou entidade da administração indireta; ou
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por sua vez, autoriza o reembolso de despesas de pequeno valor, como combustível, pedágio, 
estacionamento, peças e serviços mecânicos em caso de pane no veículo, reboque, táxi, ou outras 
despesas correlatas, desde que tais gastos tenham sido realizados em benefício do serviço público 
municipal e em veículos oficiais do município de São Félix de Minas. Assim, constatou o 
pagamento indevido de R$ 3.438,18 a título de reembolsos ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis.
Em defesa conjunta à peça n. 389, os agentes sustentaram que teriam sido atribuídas ao 
Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, “tarefas ‘interinamente’ inerentes ao cargo de secretário 
municipal, tanto no status com que era visto no município, quanto na realização do seu mister”, 
nos termos do art. 1º da Portaria n. 7, de 4 de janeiro 2021. Assim, destacaram que, 
independentemente da nomenclatura do cargo mencionado na sua nomeação/designação, os 
seus trabalhos eram realizados como secretário municipal e assim era visto na municipalidade, 
motivo pelo qual entendem que as despesas de diárias e indenizações por ele recebidas devem 
ser consideradas legítimas e acobertadas pela legislação municipal. Apontaram que, ainda que 
outro fosse o entendimento, o art. 1º do Decreto Municipal n. 9, de 27 de janeiro de 2021, 
conferiria tratamento isonômico entre os cargos dispostos no seu art. 1º, autorizando, portanto, 
o pagamento de diárias para aqueles que se deslocam a serviço do município. 
Quanto ao pagamento de diárias para deslocamento para os municípios de Governador 
Valadares, Mantena e circunvizinhos, apontaram que o art. 1º, § 2º, do Decreto Municipal 
n. 9/2021 vedaria o pagamento de diárias aos referidos locais sob a justificativa de que seriam 
oferecidos refeição e transporte. Destacaram, contudo, que, no caso específico do Sr. Devanir 
Rodrigues dos Reis, tais benefícios não teriam sido efetivamente disponibilizados, tampouco 
regulamentados. Dessa forma, ressaltaram que, diante da ausência de fornecimento, não restava 
alternativa senão a concessão das diárias, tendo em vista que o assessor era oficialmente 
designado para viagens a serviço do município. Registraram que a interpretação do § 3º do 
mesmo artigo deve ser realizada de forma integral, considerando que o dispositivo prevê a 
possibilidade de concessão de diárias no valor de R$ 200,00 para agentes políticos em 
deslocamento a Governador Valadares e um percentual reduzido para Mantena.
Indicaram que, além das permissões contidas no art. 1º, § 3º, do Decreto n. 9/2021, o art. 6º do 
Decreto Municipal n. 50-A/2023 reafirmaria essa possibilidade, elevando para 80% o 
percentual da diária para deslocamentos à Mantena, o que reforçaria a legalidade das despesas 
mencionadas.
Quanto à regularidade dos reembolsos e o interesse público atrelado aos gastos realizados, 
argumentam que os valores restituídos corresponderiam às aquisições destinadas ao serviço 
público municipal. Assim, destacaram que itens como grampeadores, resmas de papel, réguas 
e filtros de água foram utilizados pelo município, cumprindo a finalidade pública da despesa. 
Nessa perspectiva, pontuaram que considerar tais reembolsos irregulares e exigir a devolução 
dos valores implicaria enriquecimento ilícito do município, uma vez que os bens adquiridos 
beneficiaram exclusivamente a Administração Pública. Ressaltaram, ainda, que a antecipação 
dos pagamentos pelo agente público demonstra zelo e compromisso com a prestação eficiente 
do serviço público, evitando paralisações por falta de insumos essenciais.
Argumentaram que, diante da necessidade imediata e da distância da sede do município, a 
adoção de providências locais, como cópias reprográficas e digitalizações teria sido a 
alternativa mais adequada. Desse modo, defenderam que os reembolsos se enquadram nos 
critérios de pequenos valores e pronto pagamento, conforme previsto no art. 95, § 2º, da Lei 
n. 14.133/2021, que estabelece o limite de R$ 11.981,20 para tais despesas. Destacaram que 
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todas as despesas foram contraídas para atender às necessidades administrativas, configurando 
interesse público e legalidade nos reembolsos efetuados.
Os responsáveis contestaram a conclusão da Unidade Técnica quanto às diárias para 
deslocamento a Ipatinga, as quais, de acordo com o estudo por ela elaborado, deveriam ser de 
R$ 180,00 em vez de R$ 200,00, resultando em uma suposta diferença indevida de R$ 60,00, 
considerando as três viagens realizadas. Alegaram, nesse sentido, que, para apurar a distância 
entre São Félix de Minas e Ipatinga deveria ser considerado não apenas os 191 quilômetros 
estimados eletronicamente, mas também os deslocamentos internos na cidade de destino. Por 
fim, defenderam que a aferição eletrônica não seria suficiente para determinar o ponto exato de 
partida e chegada do trajeto, podendo haver variações na quilometragem percorrida. 
Sustentaram que a diferença de 9 quilômetros seria insignificante e não justifica a irregularidade 
apontada, reforçando, dessa maneira, que a concessão das diárias ocorreu dentro dos parâmetros 
da legislação municipal.
A Unidade Técnica, em reexame à peça n. 397, concluiu pela manutenção das irregularidades 
consignadas no estudo à peça n. 386.
O Ministério Público de Contas, em parecer conclusivo à peça n. 399, entendeu pela 
procedência do apontamento e concluiu que o Sr. Devanir Rodrigues dos Reis deveria ressarcir 
o montante de R$ 13.718,18, devendo, ainda, ser aplicada multa pessoal aos jurisdicionados, 
com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, no valor de 
R$ 5.000,00.
Inicialmente, importa mencionar que, nos termos da Portaria n. 7, de 4 de janeiro de 2021, 
colacionada em defesa à peça n. 389, o Sr. Devanir Rodrigues dos Reis foi nomeado para ocupar 
o cargo de chefe de gabinete, “com as atribuições pertinentes ao cargo definidas em lei 
específica”. O parágrafo único do art. 1º do referido ato normativo previu que “o chefe de 
gabinete nomeado no caput responderá interinamente pela Secretaria de Administração e 
Governo”.
Nesse ponto, destaco que, em consulta ao CAPMG4, verifiquei que, de fato, no período de 
4/1/2021 a 1º/12/2021, não foi designado, no âmbito de São Félix de Minas, um secretário de 
Administração e Governo. Contudo, a partir de 1º/12/2021, a Sra. Sabrina Gonçalves Castoria 
Cassiano Sordine passou a exercer o cargo de secretária municipal da referida pasta, o que 
indica que o Sr. Devanir Rodrigues dos Reis exerceu interinamente as funções no período de 
4/1/2021 a 30/11/2021. Posteriormente, o agente público continuou exercendo apenas as 
funções de assessor especial de gabinete.
Dessa forma, entendo, com a devida vênia ao entendimento da Unidade Técnica, que, no 
período em que respondeu interinamente pela Secretaria de Administração e Governo, o 
Sr. Devanir Rodrigues dos Reis efetivamente atuou como secretário municipal, figurando, 
portanto, como agente político no âmbito do Poder Executivo de São Félix de Minas. 
Feitas essas considerações, passo à análise das despesas relativas às diárias de viagem em favor 
do referido agente, as quais foram detalhadamente indicadas no estudo inicial da Unidade 
Técnica, à peça n. 386, mediante análise da documentação juntada pelos responsáveis às peças 
n. 12 a 197. Diante do elevado grau de detalhamento da análise elaborada pela 2ª CFM, adiro 
às informações levantadas na tabela por ela elaborada à peça n. 386, págs. 35 a 39, acerca das 
diárias de viagem recebidas pelo referido agente público em razão de deslocamentos a 
Governador Valadares, organizada em ordem numérica das peças que foram anexadas aos 

4 Disponível em: < https://capmg.tce.mg.gov.br/>. Acesso em: 6/6/2025.
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autos5. Conforme se verifica, foram realizados 47 pagamentos ao agente a título de diárias de 
viagem nos exercícios de 2021 a 2023, os quais totalizaram o montante de R$ 10.200,00.
Não obstante a Unidade Técnica tenha entendido que a integralidade das despesas efetuadas 
seria irregular, considerando que, no período de 4/1/2021 a 30/11/2021, o Sr. Devanir 
Rodrigues dos Reis exerceu interinamente o cargo de secretário de Administração e Governo, 
entendo que as despesas relativas a esse período devem ser consideradas regulares, visto que 
estavam amparadas na legislação de regência. Assim, entendo que as diárias de viagem a 
Governador Valadares cujos comprovantes se encontram às peças n. 135, 137, 138, 139, 141, 
142, 143, 144, 146, 174, 151, as quais totalizam R$ 3.000,00, se referem ao período em que o 
Sr. Devanir Rodrigues dos Reis ocupava interinamente o cargo de secretário de Administração 
e Governo, motivo pelo qual devem ser consideradas regulares.
Por sua vez, as demais despesas relativas às diárias de viagem percebidas pelo agente público 
diante do deslocamento a Governador Valadares, no montante de R$ 7.200,00, devem ser 
consideradas irregulares, tendo em vista que elas se referem a um período em que o Sr. Devanir 
Rodrigues dos Reis não era considerado agente político e, portanto, não se enquadrava nos 
requisitos para recebimento de diárias de viagem, subsistindo vedação expressa à concessão de 
diárias de viagem ao referido município, conforme interpretação conjunta do art. 23, § 2º da 
Lei Complementar n. 16/2005 e do 1º, caput e demais parágrafos do Decreto Municipal n. 9, de 
27 de janeiro de 2021.
Ademais, como bem analisou a Unidade Técnica à peça n. 386, dos quatro pagamentos de diárias 
ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, três deles se deram em valor superior ao previsto legalmente.
Nesse sentido, às peças n. 39, 128 e 184 dos autos, consta a documentação que evidencia que 
foi pago ao Sr. Devanir Rodrigues dos Reis o montante de R$ 200,00 por diária em cada um 
dos três deslocamentos realizados ao Município de Ipatinga, nos dias 14/8/2023, 15/6/2023 e 
3/11/2022. No entanto, considerando a distância entre a Prefeitura de Ipatinga e a sede do Poder 
Executivo Municipal de São Félix de Minas, que é de 191 km, o valor a ser pago, considerando-
se que o deslocamento ocorreu com permanência de até 12 horas fora da sede, deveria ser de 
R$ 180,00 por diária. Assim, houve um desembolso total de R$ 60,00 acima do permitido no 
decreto mencionado, o que evidencia desconformidade deste pagamento a maior com a 
legislação municipal de regência.
Lado outro, a diária de viagem relativa ao deslocamento à Açucena, consoante comprovante à 
peça n. 169, no montante de R$ 200,00, em 12/5/2023, foi regularmente recebida, considerando 
a distância entre a Prefeitura de Açucena e a sede do Poder Executivo Municipal de São Félix 
de Minas.
Por fim, é necessário analisar os pagamentos realizados a título de reembolso de despesas ao 
Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, os quais totalizaram R$ 3.438,18, conforme discriminado pela 
Unidade Técnica, às págs. 41 a 44 do estudo à peça n. 386:

[...]

Na peça nº 37, constata-se o reembolso de R$ 299,98, referente à compra de 46,15 metros de 
tecido Morim, composto por 50% algodão e 50% poliéster, da empresa ETM Tecidos Eireli 
– Eduardo Tecidos e Malhas.

5 Conforme ressalva apontada pela Unidade Técnica, os documentos juntados pelos responsáveis às peças n. 198 
a 384 repetem o conteúdo incluído às peças n. 12 a 197, motivo pelo qual foram excluídos da tabela elaborada, a 
fim de evitar duplicidade.
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Na peça nº 38, verifica-se o reembolso de R$ 280,00, relativo à aquisição de duas lâminas de 
facas de aço, fornecidas pela empresa ANG Equipamento Ltda.

Na peça nº 40, observa-se o reembolso de R$ 256,90, referente à compra de quatro linhas 
retas Kron 120/1500M, um elástico Rubi NAT 20MM e cadarço sarjado 3012 BCO, da 
empresa Bom e Barato Aviamentos Ltda, além de dois reparos de Driver QVS 204/3005TI 
220, adquiridos da empresa Marlon Alcides Mangabeira Bonfim-ME.

Na peça nº 47, constata-se o reembolso de R$ 37,60, referente ao consumo de dois cafés e dois 
bolinhos de aipim na Padaria Mineira BSF, despesa que deveria ter sido paga com a diária.

Na peça nº 48, observa-se o reembolso de R$ 299,00 pela compra de 75 cortadores de unha da 
empresa Valadares Importados Ltda.

Na peça nº 104, verifica-se o reembolso de R$ 159,98, alusivo à compra de duas bobinas 
61x50 90GSM, adquiridas da empresa Laser Tech Copiadora.

Na peça nº 105, constata-se o reembolso de R$ 259,90 pela aquisição de um adaptador para caixa 
d'água com registro Tigre de 60MM, fornecido pela empresa Cacique Home Center.

Na peça nº 106, observa-se o reembolso de R$ 170,00, referente à compra de dois reparos de 
Driver QVS 204/3500TI 220, adquiridos da empresa Marlon Alcides Mangabeira Bonfim-ME.

Na peça nº 132, verifica-se o reembolso de R$ 185,20, relativo à digitalização de processos, 
realizada pela empresa Multimidia e pela OAB/MG.

Na peça nº 163, constata-se o reembolso de R$ 51,40 por uma refeição consumida no 
Restaurante Encantado, que deveria ter sido custeada com o valor da diária.

Na peça nº 172, verifica-se o reembolso de R$ 274,75, sendo R$ 30,50 referentes à compra de 
7 garrafas de água mineral e 1 refrigerante da empresa CM Comércio de Combustível, despesas 
que deveriam ter sido cobertas pela diária, e R$ 244,25 relativos à aquisição de aspersores e 
outros itens da empresa Ta Nagua Materiais e Serviços Ltda.

Na peça nº 174, constata-se o reembolso de R$ 284,52 pela compra de 50 metros de tecido 
Morim, composto por 50% algodão e 50% poliéster, da empresa ETM Tecidos Eireli – 
Eduardo Tecidos e Malhas.

Na peça nº 176, verifica-se o reembolso de R$ 141,95 pela aquisição de uma tela tapume 
120x50 LI/BC Novaplast, adquirida da empresa Tecidos e Armarinhos Miguel Bartolomeu 
AS.

Na peça nº 177, constata-se o reembolso de R$ 116,00, decorrente da compra de um 
Tecplus 1 – BD 18L quartizolit, adquirido da empresa J Heringer e Filhos Ltda.

Na peça nº 181, observa-se o reembolso de R$ 70,00, relativo à compra de 12 metros de tubo 
corrugado reforçado com sonda 060MM, adquirido da empresa Sema Material Elétrico Ltda.

Na peça nº 183, verifica-se o reembolso de R$ 78,00 por três refeições que deveriam ter sido 
custeadas com os recursos da diária.

Na peça nº 194, constata-se o reembolso de R$ 249,00, referente à compra de 30 cabos 
Santo Ângelo X-30 para microfone (30mm) e 4 plugs Santo Ângelo P10 Ninja mono, 
adquiridos da empresa Musical Presentes Comercial Eireli.

Na peça nº 195, observa-se o reembolso de R$ 224,00 pela aquisição de 5 metros de cabo de 
aço polido, 4 clipes e 2 sapatilhas, da empresa Rei Multicenter.

Dessa forma, o valor total dos reembolsos mencionados nas peças analisadas soma 
R$ 3.438,18, relativos à aquisição de materiais de consumo, peças de manutenção, tecidos, 
refeições e serviços de digitalização, os quais não se enquadram nas hipóteses de reembolso 
previstas no Decreto Municipal nº 09, de 27 de janeiro de 2021. Tais despesas, exceto as refeições 
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cobertas pelas diárias, deveriam ter sido realizadas por meio de adiantamento, também 
conhecido como suprimento de fundos. Essa modalidade de despesa é utilizada para atender 
a gastos urgentes e de pequeno valor na Administração Pública, especialmente quando não há 
tempo hábil para realizar o processo licitatório. Cabe lembrar que o adiantamento está 
devidamente previsto nos §§ 3º e 4º do artigo 7º do Decreto Municipal nº 09, de 27 de janeiro 
de 2021. (Grifei)

Como bem pontuou a Unidade Técnica, entendo que o valor total dos reembolsos analisados, 
qual seja, R$ 3.438,18, foi recebido indevidamente, considerando que a aquisição de materiais 
de consumo, peças de manutenção, tecidos, refeições e serviços de digitalização não se enquadram 
nas hipóteses de reembolso previstas no Decreto Municipal n. 9/2021. 
Desse modo, não merece prosperar a alegação do defendente de que todos os valores restituídos 
corresponderiam às aquisições destinadas ao serviço público municipal, uma vez que a 
legislação municipal limita a realização dos reembolsos às despesas específicas diretamente 
relacionadas ao deslocamento de servidores em serviço, não abrangendo a aquisição genérica 
de bens para o funcionamento da Administração. Além disso, as refeições deveriam ser custeadas 
pelos valores recebidos a título de diárias. Por fim, para que o reembolso seja considerado válido, 
o servidor deve apresentar notas fiscais ou comprovantes fiscais idôneos, devidamente emitidos 
em nome da Prefeitura Municipal, o que não ocorreu no caso em exame, conforme destacou a 
Unidade Técnica em reexame à peça n. 397:

[...]

Dessa forma, verifica-se que os reembolsos são limitados a despesas específicas 
diretamente relacionadas ao deslocamento de servidores em serviço, não abrangendo a 
aquisição genérica de bens para o funcionamento da administração. Além disso, para que 
o reembolso seja considerado válido, o servidor deve apresentar notas fiscais ou 
comprovantes fiscais idôneos, devidamente emitidos em nome da Prefeitura Municipal.

No presente caso, alguns reembolsos concedidos abrangeram despesas com materiais 
diversos, tais como tecido Morim (50% poliéster), lâminas de facas de aço, linhas retas 
Kron 120/1500m, elástico Rubi NAT 20mm, cadarço sarjado 3012 BCO e reparos de driver 
QVS 204/3005TI 220, entre outros itens, os quais não se enquadram na finalidade 
específica para a qual o reembolso foi instituído. 

Conforme dispõem os Decretos Municipais nº 09/2021 e nº 50-A/2023, a aquisição desses 
materiais deve ser realizada por meio de adiantamento de recursos para compras de 
pequeno vulto, e não por meio de reembolso. Essa diretriz está expressamente prevista nos 
artigos 38, 39, 40 e 41 do Decreto Municipal nº 50-A/2023, bem como nos §§ 3º e 4º do 
artigo 7º do Decreto Municipal nº 09/2021.

[...]

Adicionalmente, a Lei Federal nº 4.320/64 reforça a necessidade de que despesas 
excepcionais, que não possam ser processadas pelo fluxo ordinário da administração, sejam 
realizadas por meio de adiantamento, e não por reembolso posterior. 

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente 
definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

Portanto, resta evidenciado que a alternativa correta para suprir necessidades emergenciais 
de materiais administrativos seria o adiantamento, que permite a realização da despesa 
dentro dos parâmetros legais e com controle adequado. (Grifei)
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Ante o exposto, considero irregular o montante de R$ 10.698,18 recebido pelo Sr. Devanir 
Rodrigues dos Reis, sendo o valor de R$ 7.200,00 relativo às diárias de viagem recebidas em 
razão dos deslocamentos ao Município de Governador Valadares em período em que não fazia 
jus ao seu recebimento, R$ 60,00 relativo aos valores pagos a maior em razão dos três 
deslocamentos ao município de Ipatinga e, por fim, R$ 3.438,18 relativo aos reembolsos 
realizados por itens que não se enquadram na legislação de regência como reembolsáveis, razão 
pela qual determino, com fulcro no art. 94 da Lei Complementar n. 102/2008, o ressarcimento 
ao erário municipal do referido montante, devidamente atualizado.
Ressalto que o art. 28 da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – Lindb aduz a 
responsabilização dos agentes públicos em caso de dolo ou erro grosseiro. 
Nesse sentido, evidenciado o nexo causal entre as condutas praticadas pelo agente público, 
consubstanciadas, notadamente, no recebimento de diárias sem fazer jus a esse direito, bem 
como no recebimento a maior de algumas das diárias de viagem e, ainda, no recebimento de 
reembolsos por itens que não se enquadram na legislação de regência como reembolsáveis, 
entendo, nos termos do art. 28 da Lindb, que ficou configurada a ocorrência de erro grosseiro 
na conduta do Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, razão pela qual aplico multa no montante de 
30% do dano apurado atualizado6, correspondente a R$ 3.582,37, com fulcro no art. 86 da Lei 
Orgânica do Tribunal, e considerando, ainda, o art. 22, § 2º, da Lindb, porquanto essas condutas 
constituíram infrações às normas que instituíram e regulamentaram as diárias de viagem e 
reembolso no âmbito da Prefeitura Municipal São Félix de Minas.
Ademais, recomendo ao atual prefeito de São Félix de Minas que cumpra e oriente os servidores 
responsáveis a cumprir o disposto nas leis municipais que regulamentam a concessão de diárias 
de viagem e reembolso, a fim de observar os requisitos e o trâmite devido para o respectivo 
pagamento.

1.1.2 Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de São Félix de Minas

Em tabela colacionada na peça inicial, o representante apontou que as despesas efetuadas em 
favor do Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordini, prefeito, totalizariam R$ 104.324,96, sendo 
R$ 10.045,10 em 2021, R$ 37.960,06 em 2022 e R$ 56.319,56 em 2023.
Em estudo inicial, à peça n. 386, a Unidade Técnica entendeu pela procedência da 
representação, destacando que as despesas emitidas em favor do Sr. Marcos Alexandre 
Gonçalves Sordine totalizaram, em verdade, R$ 112.384,42, sendo R$ 16.237,69 em 2021, 
R$ 36.628,56 em 2022, e R$ 59.518,17 em 2023.
Apontou que, dos 43 pagamentos realizados ao chefe do Executivo, dois não estariam em 
conformidade com o Decreto Municipal n. 9/2021, o que totalizaria o montante irregular de 
R$ 1.600,00. Nesse sentido, destacou, à peça n. 93, que o pagamento de R$ 1.500,00 foi 
realizado sem a devida comprovação documental de que o prefeito se deslocou a Belo 
Horizonte, conforme exigido pelo art. 60, § 2º, I, do referido decreto. Já quanto ao deslocamento 
ao Teatro do Centro Cultural Usiminas, à peça n. 100, destacou que a distância entre a sede da 
Prefeitura Municipal de São Félix de Minas e o local mencionado é de 192 quilômetros e, tendo 
em vista que o evento ocorreu das 14h às 17h, não ficou comprovado que o agente político 

6 Valor atualizado do dano atualizado monetariamente em 6/6/2025, correspondente a R$ 11.941,23, sendo 
R$ 8.074,11 a título de diárias, R$ 3.801,23 a título de reembolsos, e R$ 65,89 a título de pagamentos a maior no 
trecho até Ipatinga, segundo o cálculo judicial simplificado do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
disponível em: <http://www8.tjmg.gov.br/cadej/pages/web/calculoSimples.xhtml>.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Gabinete do Conselheiro em exercício Adonias Monteiro

Processo     –      
Inteiro teor do acórdão – Página 19 de 23

244/415/600                                                                                                                                                                                     Página 19 de 23

permaneceu fora do município por mais de 12 horas, motivo pelo qual deveria ter sido paga 
uma diária sem pernoite, no valor de R$ 150,00. No entanto, foi pago o valor de R$ 250,00, 
resultando em um pagamento a maior de R$ 100,00.
Apurou, ainda, que o montante total de reembolsos pagos em desacordo com o Decreto 
n. 9/2021 alcançaria R$ 1.545,99.
Em defesa conjunta à peça n. 389, os agentes públicos destacaram que, a fim de se apurar a 
distância entre São Félix de Minas e Ipatinga, deve ser considerado não apenas os 191 
quilômetros estimados eletronicamente, mas também os deslocamentos internos na cidade de 
destino. Defenderam, ainda, a legalidade das demais diárias de viagem e reembolsos.
A Unidade Técnica, em reexame à peça n. 397, concluiu pela manutenção das irregularidades 
consignadas no estudo à peça n. 386.
O Ministério Público de Contas, em parecer conclusivo à peça n. 399, entendeu pela 
procedência do apontamento e concluiu que o Sr. Devanir Rodrigues dos Reis deveria ressarcir 
o montante de R$ 3.145,99, devendo, ainda, ser aplicada multa pessoal aos jurisdicionados, 
com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, no valor de 
R$ 5.000,00.
Mediante análise dos autos, verifiquei, na esteira do estudo da Unidade Técnica, que, de fato, dos 43 
pagamentos realizados a título de diárias de viagem ao Sr. Marcos Alexandre Gonçalves 
Sordini, dois deles, referentes às peças n. 93 e 100 dos autos, não estariam em conformidade 
com a legislação municipal de regência. Tem-se, portanto, que, à peça n. 93, o pagamento de 
R$ 1.500,00 foi realizado sem a devida comprovação documental de que o chefe do Executivo 
teria, de fato, se deslocado para Belo Horizonte, conforme exigido pelo art. 60, § 2º, I, do 
Decreto Municipal n. 9/2021. 
Já à peça n. 100, apesar do recebimento de uma diária com pernoite diante do deslocamento da 
sede da Prefeitura de São Félix de Minas até o Teatro do Centro Cultural Usiminas, em 
Ipatinga/MG, não ficou comprovado que o agente permaneceu fora do município por mais de 
12 horas, motivo pelo qual deveria ter sido pago o montante de uma diária sem pernoite, no 
valor de R$ 150,00 e não o montante de R$ 250,00.
Tem-se, portanto, que o montante de R$ 1.600,00, referente especificamente às diárias de 
viagem, foi recebido de maneira irregular, em desacordo ao disposto na legislação municipal.
Por sua vez, é possível verificar que também foram reembolsadas ao prefeito despesas referentes 
a itens que não estão dispostos no Decreto Municipal n. 9/2021, como bem destacou a Unidade 
Técnica em estudo à peça n. 386:

[...]

Na peça nº 18, verificou-se a ausência de nota fiscal ou comprovante fiscal idôneo emitido 
em nome da Prefeitura Municipal de São Félix de Minas, bem como a inexistência de 
transferência 49 bancária que comprove o pagamento ao Prefeito. Todavia, mediante 
consulta ao Sicom, foi confirmado que o valor de R$ 676,70 foi efetivamente reembolsado.

[...]

Na peça nº 21, o reembolso de R$ 212,83, relativo ao registro da ata de posse no cartório 
de títulos e documentos em Mantena, foi realizado de forma incorreta, pois deveria ter 
ocorrido por meio de adiantamento, conforme estipulado pelo decreto vigente. 
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Na peça nº 52, do total de R$ 415,00 reembolsados, identificou-se que R$ 90,00 foram 
pagos em desacordo com o decreto, já que se tratava do reembolso pela compra de dois 
carimbos adquiridos da empresa Leste Carimbos Ltda. 

Na peça nº 72, o reembolso de R$ 236,46, referente a despesas com alimentação no 
restaurante Boutique do Sabor, deveria ter sido coberto pela diária recebida, o que não 
ocorreu.

[...]

Na peça nº 92, o reembolso de R$ 330,00 incluiu R$ 80,00 referentes à aquisição de um 
token Safenet, pago à empresa Rodrigo Viana de Oliveira, e R$ 250,00 pelo licenciamento 
de um programa, pago à empresa Online Certificadora Ltda. 

Diante dessas constatações, o montante total de reembolsos pagos em desacordo com o 
Decreto nº 09/2021 alcança R$ 1.545,99. Ressalte-se que essas irregularidades também 
foram identificadas em outros reembolsos realizados ao Assessor Especial de Gabinete, 
evidenciando um padrão de descumprimento das normas em vigor. (Grifei)

A respeito dos valores apurados, necessário pontuar que este Tribunal aplica o princípio da 
insignificância quando os valores aptos a ensejar a devolução ao erário estejam abaixo de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), o que corresponde a 10% do atual valor de alçada para instauração 
de tomada de contas especial, previsto na Decisão Normativa n. 1/2020, conforme destacado 
nos autos da Representação n. 944621, de minha relatoria, julgada pela Segunda Câmara na 
sessão do dia 22/10/2020, e na Representação n. 1048008, de relatoria do conselheiro Durval 
Ângelo, julgada pela Primeira Câmara na sessão do dia 23/5/2023.
Da mesma forma, a Segunda Câmara, na sessão do dia 18/8/2022, nos autos da Tomada de 
Contas Especial n. 1071514, de minha relatoria, considerou que o referido valor de alçada deve 
ser apurado pelo somatório dos pagamentos considerados irregulares. Assim, em tese, o 
princípio da insignificância se aplicaria em relação aos valores recebidos pelo Sr. Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de São Félix de Minas, considerando que o somatório 
de tais valores alcançou o montante histórico de R$ 3.145,99.
Entretanto, registro que, em todos os empenhos considerados irregulares, o referido gestor 
atuou como ordenador de despesas, a exemplo do Empenho n. 3.884/2023, pago ao Sr. Devair 
Rodrigues Reis:

Sobre a responsabilidade dos ordenadores de despesa, trago excerto da proposta de voto por 
mim apresentada nos autos da Auditoria n. 1013245, aprovada pela Segunda Câmara na sessão 
de 10/6/2021:

AUDITORIA DE CONFORMIDADE. CÂMARA MUNICIPAL. PAGAMENTO DE 
VERBA INDENIZATÓRIA AOS VEREADORES. PRELIMINAR. ARGUIÇÃO 
INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA EDITADA PELO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL. SUBSÍDIO. PAGAMENTO DE VERBA 
INDENIZATÓRIA. POSSIBILIDADE. DECORRÊNCIA DO EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DO TETO ESTABELECIDO. INEXISTÊNCIA 
DE PARCELAS CONTÍNUAS. PRESTAÇÕES DE CONTAS INDIVIDUAIS. NÃO 
ACOLHIMENTO. MÉRITO. SUPOSTO RECEBIMENTO DE SUBSÍDIO INDIRETO. 
DESPESAS COM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL. RESPEITO AO LIMITE ESTABELECIDO. INEXISTÊNCIA DE 
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REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS EM PARCELA FIXA. IMPROCEDÊNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO DE SANÇÃO. EXPECTATIVA DE LEGÍTIMA ATUAÇÃO DO 
GESTOR. RECOMENDAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE RECIBOS APÓS A 
REALIZAÇÃO DA INSPEÇÃO. ANOTAÇÃO DE RECEBIMENTO DA 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA EM MOMENTO POSTERIOR AO 
REEMBOLSO. NÃO COMPROVAÇÃO DAS DESPESAS. AFRONTA À NORMA 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADE. DANO AO ERÁRIO. PROCEDÊNCIA. 
DETERMINAÇÃO DE RESSARCIMENTO. ORDENADORES DAS DESPESAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MULTA. DEMAIS VALORES. PEQUENA 
MONTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
AUSÊNCIA DE NOTA FISCAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. IMPROCEDÊNCIA. 
ARQUIVAMENTO. [...] 6. O ordenador de despesas, ao assinar empenhos, emitir cheques, 
autorizar gastos, exerce controle quanto à regularidade e à legalidade da despesa pública, 
responsabilizando-se por todas as despesas, notadamente se descumpre ato normativo do 
próprio órgão em que exerce suas atividades, o que configura erro grosseiro, nos termos da 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

Relevante destacar, ainda, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, citada no 
precedente acima elencado, no sentido de que “o ordenador de despesa tem o ônus de 
demonstrar a regular aplicação dos recursos públicos, presumindo-se sua responsabilidade por 
irregularidade material ou formal na liquidação da despesa, salvo se ele conseguir justificar que 
a irregularidade foi praticada exclusivamente por subordinado que exorbitou das ordens 
recebidas” (Acórdão n. 337/2019-Plenário, sessão do dia 20/2/2019, relator Augusto Nardes).
Assim, entendo que o poder-dever de diligência do ordenador de despesas impõe a ele a 
verificação da regularidade dos atos de gestão sob todos os aspectos, sobretudo da comprovação 
adequada dos dispêndios, notadamente se houver descumprimento de normativo do próprio 
órgão e resultar em dano, como ocorreu no caso em exame. Isso porque o exame da regularidade 
da despesa não se exaure na verificação da adequada formalização dos processos de indenização 
em análise, devendo o ordenador verificar a legalidade dos documentos geradores da despesa, 
de modo que a autorização do pagamento sem a devida comprovação dos dispêndios atrai 
também sua responsabilidade por erro grosseiro, nos termos da jurisprudência do TCU.
Ante o exposto, considero irregular o montante total de R$ 3.145,99 recebido pelo Sr. Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, sendo o valor de R$ 1.600,00 relativo ao recebimento de diárias 
de viagem em desacordo com a legislação municipal de regência e R$ 1.545,99 relativo aos 
reembolsos realizados ao agente por itens que não se enquadram na legislação de regência como 
reembolsáveis.
Ademais, diante da falta de diligência do gestor na qualidade de ordenador das respectivas 
despesas, nos termos da jurisprudência colacionada, entendo que, restando caracterizado dano 
ao erário pelo recebimento de diárias e reembolsos indevidamente, restou igualmente 
configurada a responsabilidade do Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, ordenador de 
despesa, devendo recair também sobre ele a obrigação do ressarcimento do valor das despesas 
que autorizou, no montante total de R$ 10.698,18 recebido pelo Sr. Devanir Rodrigues dos 
Reis, sendo o valor de R$ 7.200,00 relativo às diárias de viagem recebidas em razão dos 
deslocamentos ao Município de Governador Valadares em período em que não fazia jus ao seu 
recebimento, R$ 60,00 relativo aos valores pagos a maior em razão dos três deslocamentos ao 
município Ipatinga e, por fim, R$ 3.438,18 relativo aos reembolsos realizados por itens que não 
se enquadram na legislação de regência como reembolsáveis, razão pela qual determino, com 
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fulcro no art. 94 da Lei Complementar n. 102/2008, o ressarcimento ao erário municipal do 
referido montante, devidamente atualizado, solidariamente com o beneficiário do pagamento.
Ressalto que o art. 28 da Lindb aduz a responsabilização dos agentes públicos em caso de dolo 
ou erro grosseiro.
Nesse sentido, evidenciado o nexo causal entre as condutas praticadas pelo agente público, 
consubstanciadas, notadamente, no recebimento de uma diária sem respectiva comprovação, 
bem como no recebimento a maior de uma das diárias de viagem e, ainda, no recebimento de 
reembolsos por itens que não se enquadram na legislação de regência como reembolsáveis, 
entendo, nos termos do art. 28 da Lindb, que ficou configurada a ocorrência de erro grosseiro 
na conduta do agente, razão pela qual aplico multa ao Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine 
no montante de 30% do dano apurado atualizado7, correspondente a R$ 1.089,54, com fulcro 
no art. 86 da Lei Orgânica do Tribunal, e considerando, ainda, o art. 22, § 2º, da Lindb, 
porquanto essas condutas constituíram infrações às normas que instituíram e regulamentaram 
as diárias de viagem e reembolsos no âmbito da Prefeitura Municipal São Félix de Minas.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os apontamentos de irregularidade da 
representação, nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno c/c o art. 487, I, do Código 
de Processo Civil, nos termos da fundamentação.
Determino, com fulcro no art. 94 da Lei Complementar n. 102/2008, o ressarcimento ao erário 
municipal dos seguintes valores históricos a serem devidamente atualizados, consoante 
especificado a seguir:
a) R$ 10.698,18 (dez mil, seiscentos e noventa e oito reais e dezoito centavos) de 
responsabilidade do Sr. Devanir Rodrigues dos Reis, assessor especial de gabinete à época, 
solidariamente com o Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de São Félix de Minas, 
sendo o valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) relativo às diárias de viagem percebidas 
indevidamente, R$ 60,00 (sessenta reais) relativo aos valores pagos a maior a título de diárias 
de viagem, e R$ 3.438,18 (três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e dezoito) relativo aos 
reembolsos realizados ao agente por itens que não se enquadram na legislação de regência;
b) R$ 3.145,99 (três mil, cento e quarenta e cinco reais e noventa e nove centavos), de 
responsabilidade individual do Sr. Marcos Alexandre Gonçalves Sordine, prefeito de São Félix 
de Minas, sendo o valor de R$ 1.545,99 (mil quinhentos e quarenta e cinco reais e noventa e 
nove centavos) relativo às diárias de viagem recebidas em desacordo com a legislação 
municipal e R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) relativo aos reembolsos realizados ao agente 
por itens que não se enquadram na legislação de regência.
Aplico multa individual aos responsáveis, Srs. Devanir Rodrigues dos Reis e Marcos Alexandre 
Gonçalves Sordine, no valor de 30% (trinta por cento) do dano ao erário apurado atualizado, 
relativo às suas respectivas responsabilidades, com fulcro no art. 86 da Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008, conforme especificado a seguir:

7 Valor atualizado do dano atualizado monetariamente em 6/6/2025, correspondente a R$ 3.631,79, sendo 
R$ 1.787,93 a título de diárias e R$ 1.843,86 a título de reembolsos, segundo o cálculo judicial simplificado do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais disponível em: 
<http://www8.tjmg.gov.br/cadej/pages/web/calculoSimples.xhtml>.
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a) R$ 3.582,37 (três mil, quinhentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos) ao Sr. Devanir 
Rodrigues dos Reis, em razão do descumprimento do disposto na legislação municipal de 
regência no tocante ao recebimento de diárias de viagem e reembolsos;
b) R$ 1.089,54 (mil, oitenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) ao Sr. Marcos 
Alexandre Gonçalves Sordine, em razão do descumprimento do disposto na legislação 
municipal de regência no tocante ao recebimento de diárias de viagem e reembolsos.
Recomendo ao atual prefeito de São Félix de Minas que cumpra e oriente os servidores 
responsáveis a cumprir o disposto nas leis municipais que regulamentam a concessão de diárias 
de viagem e reembolso, a fim de observar os requisitos e o trâmite devido para o respectivo 
pagamento.
Intimem-se o representante e os responsáveis por via postal e pelo DOC, bem como o Ministério 
Público de Contas, na forma regimental.
Após o trânsito em julgado e promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos, 
nos termos do art. 258, I, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2026.

Adonias Monteiro
Relator
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